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consciência dessa necessidade[...]”

Lembremos que este livro foi escrito em

1958.

Manuel da Nóbrega tinha uma ex-

traordinária visão de futuro. Se não ti-

vesse sido tolhido pela metrópole, pon-

tilharia as terras brasileiras com suas

escolas, que se constituiriam na base

cultural de uma nação bem diferente.

Foram escolas como essas, instituídas

nos momentos adequados, que fizeram

a história da educação e a grandeza da

nação norte-americana.

Algumas considerações finais

Este livro foi escrito em 1958,

quando, aqui no Brasil, ainda se prati-

cava a “velha história”. Sua narrativa

está centrada na biografia de Nóbrega,

e falta-lhe uma certa perspectiva

dialética, de que o texto é rico em pos-

sibilidades, pois apresenta, desde o iní-

cio, o embate de diferentes idéias, que

prevaleceriam de acordo com os interes-

ses das classes dominantes.

É interessante apontar, também,

que o texto, talvez por objetivar apenas

o estudo da educação no período, só nos

mostra uma faceta desses primeiros

missionários que por aqui desembarca-

ram. Ainda que imbuídos da mais pura

fé cristã, enfrentaram uma terra rude, e,

com certeza, foram rudes também. Não

hesitaram em fazer uso de escravos e do

uso abusivo do trabalho indígena. Sua

fé não foi suficiente para ver os negros

como seres humanos. Suas missões de

instrução e catequese estavam afinadas

com os interesses de ocupação da terra

pela Coroa. Aqui, como de resto em

toda a América, não houve troca cultu-

ral entre dominantes e dominados. Hou-

ve um transplante da cultura dominante,

que simplesmente aniquilou a dominada.

O livro deixa de abordar, também, a

ação da Inquisição nas terras brasileiras.

Finalmente, o livro nos aponta

que, infelizmente, vem de longe a tradi-

ção elitista de nossa escola pública, e a

estreita vinculação da Igreja da época

com as classes dominantes. O ensino re-

ligioso, de qualidade indiscutível, sem-

pre se destinou à formação das elites.

Estas considerações de modo al-

gum têm a intenção de apontar defeitos

nesta obra, até por fugirem ao seu esco-

po. Trata-se de um admirável trabalho

de pesquisa, de leitura imperdível pela

sua cientificidade e seriedade.

Marcio Constantino Martino

Mestrando em Filosofia e História da

Educação na FE/UNICAMP. Consultor

permanente do exame nacional do ensi-

no médio (Enem). Professor de mate-

mática da Escola Preparatória de Cade-

tes do Exército, até 1999.

FRANCA S.J., Leonel. O método

pedagógico dos jesuítas: o “Ratio

Studiorum”: Introdução e Tradu-

ção. Rio de Janeiro: Livraria Agir

Editora, 1952.

Leonel Franca (1893-1948), sacer-

dote da Companhia de Jesus, doutor em

Teologia, escritor laureado com o prê-

mio Machado de Assis da ABL, dentre

as suas obras, legou-nos O método pe-

dagógico dos jesuítas, publicado postu-

mamente, mediante a chancela IMPRI-

MI POTEST. A primeira parte do livro

contempla 95 páginas e denomina-se

Introdução.

O autor a inicia, discorrendo sobre

as razões que originaram a fundação de

colégios, a partir de 1548, e sua rápida

proliferação em várias regiões da Euro-

pa, pois Inácio de Loyola, ao fundar a

Companhia de Jesus, intentava peregri-

nar pelo mundo, para realizar a tarefa

da evangelização, segundo as missões

ordenadas pelo Papa. Os jesuítas, carac-

terizados como soldados de Cristo, de-

veriam cultivar os exercícios espiri-

tuais, com muita meditação e silêncio.

No entanto, o primeiro colégio

tem suas raízes plantadas em residên-

cias, inicialmente denominadas colé-

gios, destinadas ao acolhimento de jo-

vens estudantes inteligentes, potenciais

candidatos jesuítas, os quais freqüenta-

vam universidades públicas, e posteri-

ormente as aulas passaram a ser minis-

tradas na própria residência,

originando-se, dessa forma, o Colégio

Messina, fundado em 1548.

Em face do ingresso cada vez mais

significativo de alunos externos e da

falta de experiência dos professores,

fez-se sentir a necessidade de uma nor-

matização do trabalho em colégios, o

que exigiu a codificação do Plano de

Estudos da Companhia de Jesus – o

Ratio atque Institutio Studiorum

Societatis Jesu –, redigido por comis-

sões de destacados jesuítas, sob a dire-

ção do Geral da Ordem, P. Acquaviva,

submetido a várias análises e altera-

ções, até adquirir forma definitiva e

obrigatoriedade em 1599, após 15 anos

de minuciosos estudos. O cerne do or-

denamento era garantir a uniformidade

de procedimentos, de mente e coração

dos educadores jesuítas e dos alunos,

para a consecução dos objetivos propos-

tos, opondo-se à turbulência

desencadeada pelo movimento reformis-

ta do século XVI.

O autor, em seqüência, explicita

que, o Ratio Studiorum, como se deno-

mina abreviadamente, permaneceu por

quase dois séculos, até a supressão da

ordem, em 1773, quando o Papa Cle-

mente XIV proibiu a Companhia de Je-

sus de atuar em seus colégios. Poste-

riormente, o Papa Pio VII, em 1814,

restaurou a ordem, tendo o superior-ge-

ral nomeado uma comissão para elabo-

rar uma revisão no Ratio Studiorum,

cujas análises foram concluídas em

1832, apresentando-se uma nova ver-

são, com 29 conjuntos de normas, exa-

tamente um a menos que a versão de

1599.

À medida que vai detalhando o

longo processo do Ratio, Leonel Franca

paralelamente faz a apologia da fideli-

dade aos princípios pedagógicos gerais
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do Plano de Estudos que devem conti-

nuar norteando os colégios dirigidos por

jesuítas. Nesse aspecto, é essencial vis-

lumbrar o momento em que a obra foi

produzida por Franca: a década de

1940. Percebe-se que o autor procura

evidenciar o seu apreço pelo sistema de

ensino jesuítico, flexibilizando-o às cir-

cunstâncias de tempo e espaço, assegu-

rando-lhe uma majestosa soberania na

história da pedagogia.

Como fontes do Ratio, emerge no

texto a incontestável influência em

Inácio de Loyola, fundador da Compa-

nhia de Jesus, dos estudos vivenciados

na Universidade de Paris, emoldurados

pelo humanismo do Renascimento e

pela restauração tomista, podendo-se

inferir ter lá buscado as bases para seu

método de ensino.

Para construir a sinopse do Ratio,

o autor alerta sobre a finalidade emi-

nentemente prática bem como as ori-

gens históricas geradoras desse manual

que preceitua métodos de ensino, regras

e diretrizes objetivas aos envolvidos no

processo educativo jesuítico.

Prossegue Franca o estudo,

elencando as dimensões sob os títulos:

administração; currículo e metodologia;

e os elementos mais importantes de seu

conteúdo.

Apresenta a administração dividi-

da em Províncias ou Circunscrições

territoriais supervisionadas por um Pro-

vincial, abrangendo casas e colégios da

Ordem. Integram a hierarquia os Reito-

res de Colégios, os Prefeitos de estudos

auxiliados pelos Prefeitos de disciplina,

com atribuições especificamente

delineadas. Cumpre ressaltar que a hie-

rarquia organizacional reflete a estrutu-

ra piramidal da Igreja.

Especifica o autor serem os estu-

dos organizados em três modalidades de

currículos: o Teológico, em quatro anos,

abrangendo a Teologia escolástica e mo-

ral, a Sagrada Escritura, Direito

Canônico e História Eclesiástica; o Fi-

losófico, em três anos, baseando-se nas

doutrinas de Aristóteles e Santo Tomás;

e o Humanista, com duração de seis ou

sete anos, abrangendo cinco classes,

com cinco horas diárias de aula: Retóri-

ca, Humanidades, Gramática Superior,

Média e Inferior.

O Ratio Studiorum preceitua a for-

mação intelectual clássica estreitamente

vinculada à formação moral embasada

nas virtudes evangélicas, nos bons cos-

tumes e hábitos saudáveis, explicitando

detalhadamente as modalidades curricu-

lares; o processo de admissão, acompa-

nhamento do progresso e a promoção

dos alunos; métodos de ensino e de

aprendizagem; condutas e posturas res-

peitosas dos professores e alunos; os

textos indicados a estudo; a variedade

dos exercícios e atividades escolares; a

freqüência e seriedade dos exercícios

religiosos; a hierarquia organizacional;

as subordinações...

Exigia-se a elaboração de compo-

sições escritas com aprimorado rigor;

liam-se autores greco-romanos, em es-

pecial Aristóteles, Cícero, e a retórica

propunha formar o perfeito orador. Per-

cebe-se que o sistema de ensino deveria

eleger autores e pensadores vinculados

ao pensamento oficial da Igreja, razão

pela qual emerge vigorosamente a figu-

ra de Tomás de Aquino.

A formação religiosa configurava-

se como o maior pilar do sistema educa-

tivo jesuítico. Cuidava-se para que a fi-

delidade doutrinária fosse mantida,

irrestritamente, evitando-se quaisquer

textos, autores, questões polêmicas ou

debates em discordância com a doutrina

da Igreja, para que nada expusesse a fé

e a piedade dos alunos.

O apuradíssimo estudo do latim

privilegiava leituras de autores clássi-

cos, manejo das normas gramaticais e

auxiliava no domínio das línguas pá-

trias, que, gradativamente, iam se inse-

rindo no currículo. Integralizavam os

trabalhos em aula exercícios comple-

mentares, teatro, discursos, declama-

ções, academias, pregações no refeitó-

rio, premiações..., trilhando o ensino a

dimensão humanístico-tradicional, em

que a inteligência considerada produto

da criação divina deveria desenvolver-

se pelos ditames da Fé.

Para reforçar e provar a excelência

desse Saber que formava as elites cultu-

rais e lideranças hegemônicas, o autor

cita escritores, pensadores, enfim, expo-

entes notáveis dos mais variados ramos

da ciência que absorveram os conheci-

mentos na metodologia jesuítica:

Cervantes, Vieira, Bernardes,

Montesquieu, Voltaire, Moliére, Des-

cartes, Galileu, Bossuet, Fontenelle,

Berthollet, Gregório de Matos, Cláudio

M. da Costa, Alvarenga Peixoto, Caldas

Barbosa etc., etc.

O autor reitera a admiração pela

Ratio transcrevendo palavras de

Paulsen, autor protestante, de respeitá-

vel autoridade: “Que o Ratio Studiorum

tenha sido elaborado com grande sabe-

doria e diligência invulgar é o que não

se pode pôr em dúvida. Nem tampouco

é possível contestar que, no seu conjun-

to, o seu plano de estudos se adapta

bem às exigências do tempo; tudo o que

tinha um valor no mundo científico do

século XVI foi nele levado em conside-

ração. Não duvido tampouco, que pela

organização escolar, a Ordem tenha pro-

movido eficazmente a difusão da cultu-

ra intelectual, e, em particular, o conhe-

cimento das línguas clássicas nos países

católicos, onde os jesuítas eram os mes-

tres mais instruídos e mais zelosos”

(Franca, 1952, p. 55-56).

Parece que o autor, ao transcrever

esse juízo, objetivou demonstrar que,

embora o Plano de Estudo da Compa-

nhia de Jesus visasse insurgir-se contra

a Reforma pregada pelo protestantismo,

teve a eficácia acatada por um protes-

tante de reconhecida autoridade, que se

curvou ao sistema organizado daquele

ensino de vertente católica.

Leonel Franca expõe, com muita

ênfase, aspectos relevantes da pedago-

gia jesuítica: a preleção, em que se

aborda um texto etimológica, gramati-

cal, literária e historicamente; estudos

privativos e grupais com exercícios es-
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critos, pesquisas, heterocorreções; a

emulação, arma de incentivo nos certa-

mes, debates, desafios, disputas, expo-

sição de trabalhos, premiações, estimu-

lando a entrada em Academias;1 a

memorização, repetindo-se os pontos

mais fortes das lições, praticando-se de-

clamações e representações teatrais; a

rígida formação moral e religiosa, com

exortações em público ou em particular,

vigilância contínua, concentração e per-

severança nos estudos, domínio e con-

trole das emoções, firmeza de caráter,

sobriedade, obediência irrestrita aos su-

periores, práticas sacramentais freqüen-

tes, aulas específicas de aprofundamen-

to da doutrina católica.

 Embora não se preceituassem cas-

tigos corporais, os jesuítas não os supri-

miram de todo. Permitiam-se, desde

que houvesse justificativa, chicote ou

palmatória, os golpes não ultrapassando

a seis, evitando-se atingir o rosto ou a

cabeça. “ No dia solene da investidura,

como símbolo da sua missão

disciplinadora, recebia oficialmente o

professor um chicote. E não o recebia

em vão. Pierre Tempête, Principal do

Colégio de Montaigu, mereceu a triste

alcunha de Grand fouetteur des

enfants” (Franca, 1952, p. 60).

Ainda na Introdução, o autor dedi-

ca 19 páginas ao valor permanente do

Ratio, declarando que “educar não é

formar um homem abstrato intemporal,

é preparar um homem concreto para vi-

ver no cenário deste mundo” (Franca,

1952, p. 76).

Para tanto, reitera ser a pedagogia

jesuítica ativa, com aulas plenas de

vida, e iluminada por um grande ideal

de formação integral humanista, com

professores muito bem preparados, em

todas as dimensões da perfeição huma-

na, verdadeiros apóstolos, modelos de

virtudes.

A escolha dos professores era sub-

metida a rígidos critérios de seleção

para que fossem eficientes no progresso

intelectual, moral e espiritual dos alu-

nos. Não poderia ser outro o perfil do

mestre inserido na Companhia de Jesus,

pois o termo Companhia sugeria um pe-

lotão de soldados da Igreja de Cristo,

responsáveis pela luta contra a Reforma

protestante, a qual comprometia a

hegemonia do catolicismo. Por não aca-

tarem os protestantes a revelação subor-

dinada à autoridade divina e infalível

do Papa e da Igreja, e por pregarem o li-

vre exame na interpretação da bíblia,

sem interferência das autoridades ecle-

siásticas, somente professores com for-

mação esmeradíssima poderiam enfren-

tar o combate, com armas espirituais.

Para bem entender como deveriam

ser os agentes do ensino jesuítico, cum-

pre lembrar que Inácio de Loyola, por ter

sido oficial antes de ser sacerdote, impri-

miu caráter militar à Ordem, e para revi-

gorar a ascese desses soldados de Cristo

a serviço do Papa e da Igreja, faziam-se

obrigatórios os Exercícios Espirituais e

Estudos Teológicos em profundidade.

O autor encerra a parte

introdutória apresentando farta biblio-

grafia, como fronteira à segunda parte,

intitulada: Organização e Plano de Es-

tudos da Companhia de Jesus, que

compreende 110 páginas de regras,

traduzidas da própria Ratio, detalhando

o agir de cada integrante do processo

educativo, seqüencialmente: Regras do

Provincial, do Reitor, do Prefeito dos

Estudos, Comuns a todos os Professores

das Faculdades Superiores, do Professor

de Sagrada Escritura, do Professor de

Língua Hebraica, do Professor de Teo-

logia (Escolástica), do Professor de Ca-

sos de Consciência (de Teologia Moral),

do Professor de Filosofia, do Professor

de Filosofia Moral, do Professor de Ma-

temática, do Prefeito de Estudos Inferi-

ores (ginasiais), Normas da Prova Es-

crita, Normas para a distribuição de

prêmios, Regras comuns aos Professo-

res das classes inferiores, do Professor

de Retórica, do Professor de Humanida-

des, do Professor da Classe Superior de

Gramática, do Professor da Classe Mé-

dia de Gramática, do Professor da Clas-

se Inferior de Gramática, dos

Escolásticos da Nossa Companhia,

Diretivas para os que repetem privada-

mente a Teologia em dois anos, Regras

do Ajudante do Professor ou Bedel, dos

Alunos Externos da Companhia, da

Academia, Regras do Prefeito da Aca-

demia, do da Academia dos Teólogos e

Filósofos, do Prefeito da Academia dos

Teólogos e Filósofos, da Academia dos

Retóricos e Humanistas, da Academia

dos Gramáticos.

A título ilustrativo, segue-se a re-

gra n. 20 (Franca, 1952, p. 148), a qual

denotava o zelo com que o professor das

faculdades superiores deveria tratar o

aluno: “Zeloso do adiantamento dos

alunos tanto nas lições como nos outros

exercícios escolares; não se mostre mais

familiar com um aluno do que com ou-

tros; não despreze ninguém; vele igual-

mente pelos estudos dos pobres e dos

ricos; procure em particular o progresso

de cada um de seus estudantes.”

Essa segunda parte do texto é den-

sa de normatizações, autêntico código

cogente e coercitivo, redigido com estilo

claro, propiciando entendimento inte-

gral e leitura fluida. Segue-se como fe-

cho do livro um índice onomástico.

À guisa de conclusão, indubitavel-

mente, as diretrizes emanadas do Ratio

Studiorum exerceram e até hoje exer-

cem grande influência na pedagogia de

educadores religiosos católicos de ou-

tras congregações, as quais absorveram

as regras e princípios do jesuitismo,

pondo-os em prática em suas institui-

ções, com maior ou menor intensidade.

A leitura desta obra permite refletir

na importância do Ratio Studiorum para

a Igreja Católica intimidada diante da

Reforma Protestante à qual aderiram

muitas nações que já estavam se adap-

tando à nova ordem social capitalista.

Entendem-se as razões pelas quais Por-

tugal elegeu a Companhia de Jesus para

o monopólio da educação e de ensino

tradicional na Metrópole e nas colônias,

reinando de certa forma absoluta, até

mesmo após a sua expulsão, pela Refor-

ma Pombalina.
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A todos os que se propõem estudar

a História da Educação esta obra de

Franca é imprescindível, tanto para uma

leitura crítica da parte introdutória, para

se inferir como os padrões educativos

do Ratio privilegiavam a classe domi-

nante, e para conhecer na íntegra o or-

denamento do Plano de Estudos

Jesuíticos, seus princípios basilares, sua

historicidade a subsidiar pesquisas, ilu-

minar investigações, estabelecer análi-

ses comparativas com outras tendências

pedagógicas.

Por muitas vezes, durante a leitura

do Ratio, senti-me provocada pelo au-

tor, em face da dimensão persuasiva

subjacente. Não se pode negar a capaci-

dade discursiva de Leonel Franca ao

considerar o Ratio Studiorum um Plano

de Estudos de vigorosa magnitude, ali-

nhavada à sua formação jesuítica.

Ao longo do texto introdutório, em

especial, o autor demonstrou o papel

preponderante da Companhia de Jesus

como instituição de vanguarda no pro-

cesso de ensino tradicional, asseguran-

do a hegemonia da influência religiosa

na educação instrucional.

Quanto ao ordenamento normativo

em si mesmo, na segunda parte do li-

vro, incontestavelmente, representa

uma alavanca que impulsiona discus-

sões sobre a história da Educação, me-

diante seus decretos educativos, abrindo

pistas até mesmo para mais claramente

vislumbrarem-se as estratégias da Igreja

Católica no fortalecimento do poder do

Papa, dos dogmas, do clero, dos concíli-

os, enfim, da própria Igreja, tudo isso

ligado à Inquisição.

Embora o autor seja jesuíta, sua

obra O Método Pedagógico dos Jesuí-

tas configura-se como o primeiro siste-

ma organizado de ensino católico, uma

contribuição de inestimável importân-

cia, de mérito indiscutível no que tange

ao estudo dos princípios educacionais

da Companhia de Jesus, responsáveis

pelo ensino não só no Brasil mas em

várias regiões do mundo, cujas linhas

pedagógicas ficaram incorporadas como

parâmetro nas mentes dos educadores,

não sendo de todo superadas, indepen-

dente do pensamento laico sobre educa-

ção e das muitas reformas que se lhe

sucederam.

Cumpre assinalar, transpondo os

limites da obra de Leonel Franca, que

os jesuítas, através dos tempos, até a

contemporaneidade, têm buscado man-

ter o prestígio educacional, mediante

atualizações de seu sistema pedagógico

de ensino, em especial, mediante a 31a

Congregação Geral, fundamentada no

Concílio Ecumênico Vaticano II, que

inaugurara uma nova fase na história da

Igreja.

“Nesse contexto, a assembléia

dos jesuítas reafirmava a importância

de se prosseguir o apostolado educati-

vo em instituições escolares, um dos

principais trabalhos da Ordem, não

obstante certas vozes internas discor-

dantes, admitindo que ele poderia ser

exercido de outras maneiras. Seguindo

a finalidade primordial da pedagogia

jesuítica, ‘virtude e letras’ ou ‘fé e

ciência’, o trabalho educativo visa fa-

zer dos cristãos homens cultos e com-

prometidos com o apostolado moderno

e propiciar aos não-cristãos, por meio

de uma formação humana integral, a

orientação para o bem comum e o co-

nhecimento e o amor de Deus ou, pelo

menos, dos valores morais e religio-

sos” (CGXXXI, d. 28, n. 7).2
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Notas

1 “Sob o nome de Academia enten-

demos uma união de estudantes

(distinctos pelo talento e pela piedade),

escolhidos entre todos os alunos, que,

sob a presidência de um membro da

Companhia, se congregam para entre-

gar-se a certos exercícios relacionados

com os assuntos” (Regras da Academia,

n. 1. Franca, 1952, p.  221).

2 Klein, Luís Fernando, SJ. Atuali-

dade da pedagogia Jesuítica. São Pau-

lo: Edições Loyola, 1997, p. 47.

CARVALHO, Laerte Ramos de. As

reformas pombalinas da instrução

pública. São Paulo: EDUSP/

Saraiva, 1978.

Em 1952, um ano depois de ter

defendido sua tese de doutoramento em

Filosofia, Laerte Ramos de Carvalho

submeteu à banca examinadora a tese

de cátedra As reformas pombalinas da

instrução pública, visando à ocupação

definitiva da cadeira de História e Filo-

sofia da Educação da Faculdade de Fi-

losofia, Ciências e Letras da Universi-

dade de São Paulo, que ocupava

interinamente desde a morte do antigo

catedrático Roldão Lopes de Barros.

Mesmo tendo sido entregue no

prazo previsto – primeiro semestre de

1952 – a tese só foi defendida em 1955,

ano em que o Conselho Nacional de

Educação deu a seu autor ganho de cau-

sa contra o pedido de impugnação da

candidatura por outro pretendente,

Rafael Grisi, que alegava não ser Ra-

mos de Carvalho formado em Pedago-

gia, mas em Filosofia. O CNE conside-

rou a candidatura regular porque o

pleiteante cursara, em seu doutoramen-

to, História e Filosofia da Educação

como matérias subsidiárias.

Assim se justifica o fato de o tra-

balho em questão ter sido publicado

quase três anos antes de sua aprovação

no concurso para a cátedra. Na realida-

de, ele veio a público na restrita tira-

gem do 160o Boletim da Faculdade de

Filosofia, Ciências e Letras da Univer-

sidade de São Paulo. Outras razões po-

dem explicar o fato de a reedição em

epígrafe ter aparecido somente 25 anos

depois, em 1978. Uma delas é que Ra-

mos de Carvalho pouco ou nada fez

para que seus antigos trabalhos fossem

reeditados, pois desejava aprimorar os


